



minuta: Restituição de bens à testemunha










Processo n.º (...)
Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

Exmo. Senhor Dr. Juiz de Direito do Tribunal Judicial da Comarca de (...) Juízo Local Criminal de (...)

(nome), testemunha no processo à margem referenciado,


em que é Arguido (nome), melhor identificado nos  autos à margem referenciados,

vem aos presentes autos requerer a devolução do bem que foi apreendido e que lhe pertence,

o que faz nos  termos e com  os fundamentos seguintes:

01       A testemunha era o legítimo possuidor do telemóvel de marca (...), modelo (...), com bateria e cartão, de cor branca, IMEI (...), o qual foi apreendido no decurso das diligências levadas a cabo no âmbito do processo supra mencionado.

02       Contudo, verificou-se já o trânsito em julgado da decisão que condenou o Arguido (...) na pena de prisão por 1 ano, suspensa na sua execução por igual período de tempo.

03       Ora, com o fim do processo, deveria ter sido ordenada a restituição do dito telemóvel ao seu dono, aqui testemunha, o que já foi requerido no passado mês de (...).



04       No entanto, e até à presente data, tal restituição não aconteceu por não ter ainda havido despacho do douto Tribunal.

05       A aqui testemunha já contactou a entidade policial onde o dito telemóvel se encontra, a qual refere nada poder fazer enquanto a restituição não for ordenada pelo Tribunal.

06       Contudo, a testemunha não compreende porque motivo o dito telemóvel não lhe pode ser devolvido, atento o facto de que tal já não é necessário à investigação.

07       Mais requerendo, desde já, que V. Exa. se digne ordenar a restituição do aparelho à testemunha, atendendo a que se trata de um telemóvel com elevado valor de mercado e por o mesmo não ter mais qualquer utilidade no âmbito do presente processo-crime.

Nestes termos, e nos  mais de Direito, requer a V. Exa. que se digne mandar ordenar a restituição imediata do telemóvel melhor descrito no ponto 1 do presente requerimento a favor  de (...), testemunha no presente processo.

P.E.D.,
o Advogado44,













44   Deve ser aposta a assinatura profissional, o nome do  advogado, o seu domicílio profissional, o n.º de cédula profissional e o NIF. Em alternativa, poderá ser aposto o carimbo com  estes dizeres, além da assinatura profissional.
